 L E I Nº 638/98

                                               DISPÕE SOBRE DESMEMBRAMENTO, DOAÇÃO E CONCES

                                               SÃO DE ÁREAS PÚBLICAS AO SINDICATO RURAL DE CAM 

                                               PO NOVO DO PARECIS E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                                               ALVIAR ROTHER , Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

                                               L E  I

                                               Art. 1°  Fica o Poder executivo Municipal autorizado a desmembrar uma área de 20,00 há (vinte hectares), parte de uma área maior de 75,00 há (setenta e cinco hectares), matrícula 15.904 do CRI de Tangará da Serra, localizado ao lado direito da rodovia MT-170 sentido Campo Novo do Parecis/Tangará da Serra, aproximadamente 04 km da sede da Prefeitura Municipal, de propriedade do Município, em duas áreas rurais passando a denominar-se Àrea Rural I com 10,00 há (dez hectares) e Área Rural II com 10,00 há (dez hectares), conforme memorial descritivo e croqui que são parte integrantes da presente Lei, tendo os seguintes limites e confrontações:

I- Área Rural I – 10,00ha (dez hectares):

a) frente: 260,00m com a Avenida 04;

b) fundos: 260,00m com a Avenida 02;

c) lado direito: 384,615m com a Avenida 01;

d) lado esquerdo: 384,615m com a Avenida 03.

II- Área Rural II – 10,00ha (dez hectares):

a) frente: 260,00m com a Avenida 02;

b) fundos: 260,00m com a Avenida 05;

c) lado direito: 384,615m com a Avenida 01;

d) lado esquerdo: 384,615m com a Avenida 03.

                                               Art. 2° Fica o Poder executivo Municipal autorizado a doar o imóvel desmembrado mencionado no inciso I do artigo anterior – Área Rural I, ao Sindicato Rural de Campo Novo do Parecis, inscrito no CGC sob o n° 02.407.360/0001-38, com sede a Rua São Paulo, no Município de Campo novo do Parecis.

                                               Art. 3° O Sindicato Rural de Campo Novo do Parecis, tem o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da vigência da presente Lei, para o inicio da construção das instalações do Parque de exposições do Município, sob pena de reversão do imóvel ao patrimônio do Município.

                                               Art. 4° O executivo Municipal outorgará instrumento de doação em favor do Sindicato Rural de Campo novo do Parecis.

                                               Art. 5° Fica o poder executivo Municipal autorizado a conceder ao Sindicato Rural de Campo Novo do Parecis, o imóvel mencionado no inciso II do artigo 1° da presente Lei – Área Rural II, com 10,00 há (dez hectares), a titulo de direito real de uso, com clausula resolutiva.

                                               Art. 6° O Poder Executivo Municipal outorgará Instrumento de concessão de Direito Real de Uso da Área Rural II citada no artigo anterior, em favor do Sindicato rural de Campo Novo do Parecis.

                                               Parágrafo único. O instrumento de Concessão de Direito real de uso, referido neste artigo, será a titulo gratuito, de caráter intransferível e perdurará enquanto a área for utilizada para os fins previstos nesta Lei.

                                               Art. 7° Os imóveis denominados de Área Rural I e Área Rural II, mencionados nos incisos I e II do art. 1° da presente lei, destinam-se a construção das instalações do Parque de Exposições do Município, pelo Sindicato Rural de Campo Novo do Parecis.

                                               Parágrafo único. A não observância do disposto no presente artigo, dando aos imóveis fim diverso do estabelecido, os mesmos reverterão automaticamente ao Patrimônio do Município, sem direito a indenização.

                                               Art. 8°  O Sindicato Rural de Campo Novo do Parecis, responderá por todos os encargos civis, administrativos que venham a incidir sobre a Área Rural I e II, e suas rendas.

                                               Art. 9° O não cumprimento das determinações previstas nesta Lei, implicará na nulidade dos atos de doação e concessão.

                                               Art.10  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.                                              

                                               .

                                                Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 10 dias  do mês de dezembro de 1998.

                                                                                                               ALVIAR ROTHER

                                                                                                                Prefeito Municipal

JHONNY ROTHER

Coordenador de Administração Geral 

